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R E L A T Ó R I O

EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO:

1. Trata-se de embargos de declaração (fls.192) opostos pelo INSS contra Acórdão proferido por esta 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora/MG,que deu parcial provimento à apelação do Autor e negou provimento ao recurso adesivo da autarquia e à remessa necessária, reconhecendo o labor de natureza especial requerido pelo Apelante.

2. O embargante alega, nas suas razões recursais,que, tal como decidido, o Acórdão não permite a interposição de Recurso Extraordinário, requerendo que conste da ementa todos os dispositivos legais e constitucionais atinentes à matéria, a fim de permitir a correta interposição de Recurso Extraordinário. Afirma que o Acórdão foi omisso em analisar o PPP juntado, que informa que houve fornecimento de EPI eficaz. Requer, subsidiariamente, o recebimento dos embargos com efeitos infringentes, com a retratação do Acórdão.

É o relatório. 

V O T O

EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO:

Nos termos do art. 1.022, I, II e III, do Código de Processo Civil, são cabíveis os embargos de declaração para esclarecer obscuridade ou eliminar contradição, suprir omissão ou corrigir erro material.

Verifico que o Acórdão embargado examinou toda a matéria posta sob apreciação no recurso, compreendida a análise da totalidade do conjunto probatório produzido, não havendo falar em qualquer obscuridade ou contradição, tampouco omissão ou erro material sobre qualquer ponto alegado pelas partes. O INSS arguiu, na apelação adesiva, apenas o dispositivo do art. 195, § 5º, da Constituição da República, que veda a majoração ou extensão de benefício previdenciário sem a correspondente fonte de custeio; e o art. 201, § 1º, da mesma Constituição, que veda a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria aos beneficiários do regime geral de previdência social, ressalvados os casos de atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física e quando se tratar de segurados portadores de deficiência, nos termos definidos em lei complementar. Embora ambos sejam, evidentemente, inaplicáveis à solução de litígios individuais, por se tratar de regras que limitam a concessão, por lei, de novas modalidades de benefícios previdenciários, também se evidencia que não se referem, nem mesmo indiretamente, à questão do fornecimento de EPI alegadamente eficaz, que é do que tratam os presentes embargos de declaração.

A questão foi expressa e extensamente tratada no Acórdão, que considerou, fundamentadamente, que embora conste do PPP o fornecimento dos EPI’s, reputados eficazes, eles não têm atuação aparente contra o agente agressivo frio, aplicando-se, por conseguinte, ressalva feita pelo próprio Eg. STF no julgamento do ARE 664335, sob o regime de repercussão geral. Foram analisados, detalhadamente, os EPI’s de fls. 83/84 e 122/123, que são expressamente mencionados no voto. Não há, assim, a omissão mencionada.

A ideia de que a emenda se converta em uma espécie de vade mecum, citando todos os dispositivos legais e constitucionais atinentes à matéria (aposentadoria especial) é descabida; notando-se que o próprio embargante não o fez, em qualquer momento. 

Ademais, cumpre ressaltar que este Colegiado não está compelido a mencionar expressamente determinado dispositivo de lei que a parte repute violado, bastando que sejam enfrentadas as questões de fato e de direito alegadas pelas partes, conforme preceitua o art. 489 do NCPC.

Deste modo, consideram-se pré-questionados os dispositivos legais e constitucionais invocados, nos limites em que a matéria neles veiculada foi enfrentada e necessária ao julgamento do feito, de modo a não obstar o conhecimento de eventuais recursos a serem manejados nas instâncias superiores.

Os presentes embargos de declaração, portanto, não versam sobre a matéria para o qual foi instituída essa via recursal.

Por todo o exposto, conheço dos embargos de declaração, negando-lhes provimento. 

É como voto. 

JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA
RELATOR CONVOCADO
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